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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

bens de “Fornecimento e Montagem de um Sistema Modulado de Desidratação de Lamas - 

ETAR de Ribeira dos Moinhos”. 

2. O objeto do contrato abrange ainda serviços de colocação em funcionamento, configuração 

e formação e assistência técnica. 

3. Reparação da unidade de centrifugação avariada. 

4. Assistência técnica e manutenção preventiva (incluindo mão de obra e respetivos 

consumíveis) ao Sistema Modulado de Desidratação de Lamas. 

 

Cláusula 2.ª  

Contrato  

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo fornecedor; 

f) O clausulado contratual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm 

enunciados no número anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pelo contraente público nos termos previstos no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos previstos no 

artigo 101.º do mesmo diploma legal prevalecem sobre todos os documentos previstos no 

n.º 1 da presente cláusula. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo contratual 

O contrato inicia-se a contar da data de assinatura do mesmo, mantendo-se em vigor pelo prazo 

de 1 ano, sem prejuízo das obrigações acessórias, as quais perdurarão para além da cessação do 

contrato. 

O contrato pode ser renovado por 2 vezes, por iguais períodos de tempo até um máximo de 3 

anos, estando prevista a sua caducidade caso não seja manifestada expressamente a sua intenção 

de o renovar com um prazo mínimo de antecedência de 30 dias. 

A notificação a que alude o número anterior deverá ser efetuada por escrito, podendo ocorrer, 

inclusivamente, por qualquer meio de transmissão eletrónica de dados. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de 

encargos e respetivos anexos, constituem obrigações principais do adjudicatário as seguintes: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico; 

d) Obrigação de fornecimento do equipamento de desidratação de lamas de acordo com 

o Anexo I; 

e) Obrigação de entrega do equipamento de desidratação (centrifuga) no prazo de 45 dias, 

contados a partir da data de assinatura do contrato. Findo este prazo, e caso o mesmo 

não seja cumprido por facto imputável ao prestador de serviços, será aplicada a respetiva 

penalização por cada dia de atraso de acordo com o definido no presente documento; 

f) Obrigação de entrega dos restantes equipamentos e serviços, configurados e afinados 

para a correta execução do serviço contratado num prazo máximo de 90 dias, 

contados a partir da data de assinatura do contrato; 

g) Obrigação de executar todas as obras de alvenaria para a instalação do equipamento a 

fornecer; 

h) Obrigação de reparar a centrífuga que se encontra avariada, devendo ser assegurada a 
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respetiva garantia de acordo com a legislação em vigor; 

i) Obrigação de formação das equipas de operação e manutenção da AdSA com uma 

duração mínima de 8 horas; 

j) Obrigação de entrega de toda a documentação técnica, manuais de operação e 

manutenção em formato físico e digital; 

k) Obrigação da entrega, no prazo máximo de 7 dias após assinatura do contrato, de um 

desenho técnico que permita a correta execução dos maciços necessários para a 

correta instalação dos equipamentos, assim como a informação e localização, relativa 

às tubagens a instalar (admissão, escorrências, água) bem como informação dos 

diâmetros de ligação ao equipamento de desidratação; 

l) Obrigação de assistência técnica e manutenção preventiva (incluindo mão de obra e 

respetivos consumíveis) durante o período máximo de 3 anos;  

m) Obrigação de manutenção das habilitações legais para a prestação do serviço objeto 

do contrato, quando aplicável; 

n) Obrigação do cumprimento da legislação em vigor em matéria de higiene e segurança; 

o) Obrigação do cumprimento de todas as normas ATEX aplicáveis, uma vez que a 

atmosfera do edifício II da ETAR de Ribeira dos Moinhos, local onde serão 

desenvolvidos todos os trabalhos, quer de construção civil, quer de serralharia, quer 

de automação, quer de canalização e eletricidade, quer a própria instalação dos vários 

equipamentos, apresenta frequentemente valores bastante elevados de sulfídrico, entre 

outros gases, que deverão ser medidos e controlados aquando da permanência de 

trabalhadores para realização dos vários trabalhos dentro do referido edifício. 

p) Obrigação de recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do 

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo. 

 

Cláusula 5.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I e III ao presente 

caderno de encargos, que dele faz parte integrante. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário 

à sua entrada em funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas no que respeita à 

conformidade dos bens a entregar. 

4. O adjudicatário é responsável perante o contraente público por qualquer defeito ou 
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discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe 

são entregues.  

 

Cláusula 6.ª 

Entrega dos bens  

1. A totalidade dos bens e respetivos serviços, objeto do contrato devem ser entregues na 

ETAR de Ribeira de Moinhos, no prazo máximo de 90 dias a contar da data da assinatura 

do contrato. A entrega do equipamento de desidratação (centrifuga) deverá ocorrer num 

prazo máximo de 45 dias; 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, todos os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização 

ou funcionamento daqueles. 

3. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local da entrega e com a respetiva instalação são da responsabilidade 

do adjudicatário, não podendo, em caso algum, recorrer à utilização do pórtico existente 

no edifício II da ETAR de Ribeira dos Moinhos. 

 

Cláusula 7.ª 

Inspeção e testes de aceitação 

1. Efetuada a entrega e instalação dos bens, o contraente público, por si ou através de terceiro 

por ele designado, poderá proceder, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e 

qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem 

às quantidades estabelecidas no Anexo I e III ao presente caderno de encargos e se reúnem 

as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no Anexo I 

ao presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, assim como a implementação 

dos equipamentos de acordo com o Anexo II ao presente caderno de encargos, bem como 

outros requisitos exigidos na lei.  

2. A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre a eficiência de 

remoção de lamas a qual deverá ser no mínimo de 20% de matéria seca, sendo efetuada 

através dos testes que constam no Anexo IV ao presente caderno de encargos. 

3. Durante a fase da realização de testes, o adjudicatário deve prestar ao contraente público 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar 

durante a realização daqueles, através de pessoa devidamente credenciada para o efeito. 

4. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

 

Cláusula 8.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 
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1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao presente caderno de encargos, 

o contraente público deve informar, por escrito, o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais 

e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3. Após a realização das alterações ou substituições necessárias pelo adjudicatário no prazo 

respetivo, o contraente público procede a nova análise, nos termos da cláusula anterior. 

 

Cláusula 9.ª 

Aceitação dos bens e transferência da propriedade 

1. Caso os testes a que se refere a cláusula 7.ª comprovem a total operacionalidade dos bens 

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e não sejam 

detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no Anexo I, III e IV ao presente caderno de encargos, poderá 

ser emitido, no prazo máximo de 15 dias a contar do final dos testes, um auto de receção, 

assinado pelos representantes do adjudicatário e do contraente público. 

2. Com a declaração de aceitação a que se refere o número anterior, ocorre a transferência 

da posse e da propriedade dos bens para o contraente público, incluindo o risco de 

deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que 

impendem sobre o adjudicatário. 

3. A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos 

ou de discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I, III e IV ao 

presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 10.ª 

Garantia técnica 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens 

de consumo e das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os bens objeto do 

contrato, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da assinatura do auto de receção, 

contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I, III e IV ao presente caderno de 

encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2. A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em 
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falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou 

discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados 

ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para 

o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das 

peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra. 

3. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o contraente público tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o adjudicatário, para efeitos 

da respetiva reparação.  

4. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de 

um prazo razoável fixado pelo contraente público e sem grave inconveniente para este 

último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantia de continuidade de fabrico 

O adjudicatário deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, 

componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato pelo prazo, de 10 (dez) 

anos a contar da respetiva assinatura do auto de receção. 

 

Cláusula 12.ª 

Serviços 

1. O adjudicatário é obrigado a prestar os serviços de manutenção durante o prazo máximo 

de 3 anos a contar da assinatura do contrato. 

2. Os serviços referidos no número anterior compreendem, designadamente: 

a) Manutenção preventiva de acordo com o estipulado no manual do equipamento; 

b) Assistência técnica e fornecimento de peças e consumíveis durante e após o término 

da garantia. 
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Cláusula 13.ª 

Dever de sigilo 

1. O adjudicatário obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que venha a ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. O adjudicatário obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à 

execução do contrato. 

3. O adjudicatário obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e 

qualquer registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes 

ou obtidas na execução do contrato e que o contraente público lhe indique para esse efeito. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos após a 

extinção das obrigações decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou 

da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 14.ª 

Tratamento de dados pessoais 

1. No caso de o adjudicatário necessitar de aceder a dados pessoais no decurso da execução 

do contrato, deve fazê-lo exclusivamente na medida do estritamente necessário para 

integral e adequada prossecução dos fins constantes do contrato, na qualidade de 

subcontratante, e por conta e de acordo com as instruções do contraente público, nos 

termos da legislação aplicável à proteção de dados pessoais. 

2. O adjudicatário não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do contrato, ou para proveito próprio. 

3. O adjudicatário deve cumprir rigorosamente as instruções do contraente público no que 

diz respeito ao acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de 

dados pessoais. 

4. O adjudicatário deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento 

de dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra 

destruição acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não 

autorizados, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos. 

5. O adjudicatário deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais 

fornecidos pelo contraente público, ou por quem atue em representação deste.  

6. O adjudicatário deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas que 

efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações impostas 

pelo presente contrato e que os trabalhadores, colaboradores ou subcontratados 

assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações 

legais de confidencialidade, sendo o adjudicatário responsável pela utilização dos dados 
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pessoais por parte dos mesmos. 

7. Mediante solicitação escrita do contraente público, o adjudicatário deve, no prazo de 15 

(quinze) dias, informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres 

referidos nos números anteriores. 

8. O adjudicatário deve comunicar de imediato ao contraente público quaisquer reclamações 

ou questões colocadas pelos titulares dos dados pessoais. 

9. O adjudicatário encontra-se adstrito a notificar de imediato o contraente público de 

qualquer monitorização, auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de 

supervisão de que seja objeto. 

10. Se o adjudicatário tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais que 

resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na perda, 

alteração, acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar, por escrito, o 

contraente público disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, 

informando-o das categorias e número de titulares de dados afetados, das prováveis 

consequências da violação, assim como fornecer-lhe qualquer outra informação que o 

contraente público possa razoavelmente solicitar. 

11. Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao adjudicatário, 

este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos adicionais para o 

contraente público:  

a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, 

identificar e prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para 

mitigar os efeitos dessa violação;  

b) Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e 

c) Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de controlo 

por parte da autoridade de supervisão. 

12. O adjudicatário obriga-se a ressarcir o contraente público por todos os prejuízos em que 

este venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, 

nomeadamente por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de 

reclamações ou processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, 

coimas e multas que tenha de pagar.  

13. O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do 

adjudicatário e a verificação de inexistência de garantias de compliance do adjudicatário é 

fundamento de resolução do presente contrato com justa causa pelo contraente público, 

podendo implicar o dever de indemnização por eventuais violações que lhe sejam 

imputadas. 

 

Cláusula 15.ª 

Conservação de dados pessoais 

1. O adjudicatário deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 
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deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior 

a um ano após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento e 

de acordo com as instruções dadas pelo contraente público. 

2. Dependendo da opção do contraente público, o adjudicatário apagará ou devolverá todos 

os dados pessoais, depois de concluída a execução do Contrato, apagando as cópias 

existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação 

aplicável. 

 

Cláusula 16.ª 

Transferência de dados pessoais 

O adjudicatário não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita do contraente público, 

exceto se o adjudicatário for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a 

informar, nesse caso, o contraente público antes de proceder a essa transferência. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DO CONTRAENTE PÚBLICO 

Cláusula 17.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o contraente público deve pagar 

ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço contratual não pode ser superior a € 520 000,00 (quinhentos e vinte mil euros), 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente 

os relativos ao transporte e instalação dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

 

Cláusula 18.ª 

Remuneração dos serviços 

Os serviços previstos na cláusula 12.ª são remunerados de acordo com os preços unitários 

correspondentes, nos termos da proposta apresentada. 

 

Cláusula 19.ª 

Condições de pagamento 
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1. A(s) quantia(s) devida(s) pelo contraente público, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo mesmo das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do 

auto de receção. 

3. Em caso de discordância por parte do contraente público quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar, por escrito, ao adjudicatário, os respetivos fundamentos, 

ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

4. A falta de pagamento dos valores contestados pelo contraente público não vence juros de 

mora nem justifica a suspensão das obrigações contratuais do adjudicatário, devendo, no 

entanto, o contraente público proceder ao pagamento da importância não contestada. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.os 1 a 3, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo adjudicatário. 

6. No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da 

suspensão, os pagamentos ao adjudicatário serão automaticamente suspensos por igual 

período. 

 

Cláusula 20.ª 

Faturação 

1. As faturas a apresentar pelo adjudicatário à AdSA devem conter os elementos necessários 

a uma completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados, os quais devem ser 

apresentados de forma desagregada. 

2. A faturação deve obedecer às seguintes condições: 

a) Indicação do local; 

b) Descrição do(s) equipamento(s) fornecido(s); 

c) Descrição dos trabalho(s) realizado(s); 

d) Indicação do(s) equipamento(s) intervencionado(s) (No caso de manutenção); 

e) Descrição da deslocação e peça(s) aplicada(s) (No caso de manutenção);  

f) Indicar o número da nota de encomenda. 

3. Durante o período transitório estabelecido nos n.ºs 3 e 4 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31 de agosto, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 123/2018, de 

28 de dezembro, respetiva revisão no Decreto-Lei 14-A/2020, de 7/4, e Portaria n.º 

289/2019, de 5/9, as empresas são obrigadas a enviar documentos em formato eletrónico 

(EDI) para as entidades da administração pública, no âmbito dos contratos públicos. 

4. As faturas eletrónicas a emitir pelo adjudicatário devem conter, o definido no n.º 1 do artigo 

299.º-B do CCP, informações constantes no Anexo V ao presente Caderno de Encargos. 
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5. Em caso de incumprimento da periodicidade da faturação resultante de facto não imputável 

à AdSA, às prestações mensais previstas na alínea a) do n.º 2 não acrescem quaisquer juros 

de mora. 

6. A emissão de segundas vias das faturas solicitada pela AdSA não será objeto de qualquer 

cobrança adicional. 

 

SECÇÃO III 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 21.ª 

Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do contrato 

designado pela entidade adjudicante, identificado na cláusula 30.ª. 

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, 

presencialmente, a execução do contrato pelo adjudicatário. 

3. Caso o gestor do contrato detete quaisquer desvios, defeitos ou outras anomalias na 

execução do contrato, determina ao adjudicatário que adote as medidas que, em cada caso, 

se revelem adequadas à correção dos mesmos. 

4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do 

contrato não exime o adjudicatário de responsabilidade por qualquer incumprimento ou 

cumprimento defeituoso das suas obrigações. 

 

CAPÍTULO III 

MODIFICAÇÃO, INCUMPRIMENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 22.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual do adjudicatário 

1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do Código dos Contratos 

Públicos, o adjudicatário pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução do 

contrato, mediante autorização do contraente público. 

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve 

apresentar uma proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 

do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. O contraente público deve pronunciar-se sobre a proposta do adjudicatário no prazo de 

30 (trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, 

considerando-se o referido pedido rejeitado se, no termo desse prazo, o mesmo não se 

pronunciar expressamente. 

4. A subcontratação pelo adjudicatário depende de autorização do contraente público, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 23.ª 

Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode 

exigir do fornecedor o pagamento de sanções contratuais, de montante a fixar em função 

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento da data e prazo de entrega do equipamento de desidratação, até 

1% (um por cento) do preço contratual, por cada dia de atraso; 

b) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos restantes equipamentos além 

do mencionado na alínea a) acima apresentada, e todos os trabalhos de instalação, até 

1,5% (um e meio por cento) do preço contratual, por cada dia de atraso; 

c) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 2% (dois por cento) do preço 

contratual por cada falha; 

d) Pelo incumprimento da obrigação de efetuar reparação ou manutenção no prazo 

previsto no Anexo I, até 0.5% (meio por cento) do preço contratual por cada falha; 

e) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento dos 

bens, até 5% (cinco por cento) do preço contratual. 

2. O valor acumulado das sanções contratuais a aplicar não pode exceder o limite máximo de 

20% do preço contratual.  

3. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e o contraente público decida não proceder 

à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite 

é elevado para 30%. 

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o contraente 

público pode exigir-lhe uma sanção contratual de até 30% (trinta por cento) do preço 

contratual. 

5. Ao valor da sanção contratual prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo 

atraso na respetiva entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

6. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as sanções contratuais devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As sanções contratuais previstas na presenta cláusula não obstam a que o contraente 

público exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 24.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções contratuais ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior. 
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2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e  

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por 

aquelas circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra 

parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer 

o cumprimento das obrigações contratuais. 

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo adjudicatário das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza o 

contraente público a resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do Código dos 

Contratos Públicos, não tendo o fornecedor direito a qualquer indemnização 

 

Cláusula 25.ª 

Resolução do contrato por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o contraente público 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, na caso de o adjudicatário violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos: 
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a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens por um prazo superior a 30 (trinta) dias 

ou declaração escrita do adjudicatário de que o atraso em determinada entrega 

excederá esse prazo; 

b) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao Prestador de Serviços; 

c)  Incumprimento, por parte do Prestador de Serviços, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais;  

d) Oposição reiterada do Prestador de Serviços ao exercício dos poderes de Fiscalização 

do Dono da Obra. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos 

termos previstos no presente caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente 

determinado pelo contraente público. 

 

Cláusula 26.ª 

Resolução do contrato por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos 

Públicos, o direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo 

adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 27.ª 

Execução da caução   

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos previstos no programa de procedimento, pode ser executada pelo 

contraente público sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 

quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo 

pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de sanções 

contratuais ou para quaisquer outros efeitos resultantes do contrato ou da lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução nos 

termos da lei ou do contrato. 

3. Salvo no caso previsto no número anterior, a execução parcial ou total da caução constitui 

o adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes da 

execução, no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação do contraente público para esse 

efeito. 
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4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada no prazo de 30 (trinta) dias 

após o termo do prazo das obrigações de correção de defeitos pelo adjudicatário, 

designadamente as obrigações de garantia. 

 

Cláusula 28.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contrato de seguro, dos 

seguintes riscos: 

a) Seguro de Responsabilidade Civil; 

b) Seguro de Acidente de Trabalho. 

2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

prestá-la no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 29.ª 

Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar 

a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do 

contrato. 

 

Cláusula 30.ª 

Comunicações 

1. Salvo quando o contrário resulte do contrato, quaisquer comunicações entre o contraente 

público e o fornecedor relativas ao contrato devem ser efetuadas através de carta registada 

com aviso de receção ou por correio eletrónico, para os seguintes contatos: 

Contraente público: 

 Águas de Santo André, S.A. 

 Gestor do contrato: Sofia Vicente 
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 Morada: Cerca da Água, Rua dos Cravos, 7500-130 Vila Nova de Santo André 

 Telefone n.º 269708240 

 Correio eletrónico geral.adsa@adp.pt 

2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data indicada 

pelos serviços postais. 

3. Qualquer comunicação realizada por correio eletrónico é considerada recebida na data 

constante do respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor. 

 

Cláusula 31.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo e fiscal de Beja, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 32.ª 

 Direito aplicável e natureza do contrato 

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 33.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do 

artigo 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 34.ª  

(Requisitos para aquisição de bens e serviços) 

1. Os requisitos do Sistema de Sustentabilidade Empresarial (SSE) para aquisição de bens e 

serviços encontram-se disponíveis no website da Águas de Santo André, S.A., através do 

link http://www.adsa.pt/contents/documents/req-aquisicao-bens-e-servicos_sse.pdf, sendo 

a sua observância uma obrigação contratual do adjudicatário; 

2. Encontra-se também disponível no website da Águas de Santo André, S.A., através 

do link http://www.adsa.pt/contents/documents/g2sim01109.pdf, o documento de 

enquadramento com os requisitos de acesso às instalações da Águas de Santo André, 

S.A.. 

http://www.adsa.pt/contents/documents/req-aquisicao-bens-e-servicos_sse.pdf
http://www.adsa.pt/contents/documents/g2sim01109.pdf
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ANEXO I 

DESIGNAÇÃO DOS BENS A FORNECER 

Fornecimento, montagem, comissionamento e arranque de um Sistema Modulado de 

Desidratação de Lamas na ETAR de Ribeira dos Moinhos com as seguintes caraterísticas: 

 O equipamento de centrifugação a instalar, tem que ter a capacidade de desidratação de 

18 m3/h de lamas mistas, admitindo uma concentração de até 4% de sólidos; 

 O equipamento de centrifugação a instalar, deverá permitir obter uma concentração de 

lamas, à saída da mesma de, no mínimo, 20% de matéria seca; 

 O Equipamento Decantador Centrifugo para a desidratação de lamas a instalar, deverá 

possuir as seguintes características: 

o Potência de 37 kW (50HP) 

o Com dois motores 

o Sistema de recuperação de energia 

o Caixa redutora planetária de 4,5kNm; 

o Rotor contruído em aço inox duplex 

o Tubos reforçados e melhorados na zona de saída dos líquidos para poupança de 

energia 

o Tampa do decantador em aço inox AISI 316, com dobradiças para fácil abertura, 

em aço inox AISI 316 

o Sensores de proteção na tampa 

o Sensores de vibrações para proteção do equipamento 

o Sondas de temperatura PT100 para proteção do equipamento 

o Diâmetro do Decantador de 440mm 

o Écran tátil de 2Touch de 7” 

o CPU 

o Quadro elétrico de comando e potência, com automação 

o Sistema de acionamento dos motores por variadores de frequência 

 O Sistema de Preparação de Polielectrólito (Emulsão/Pó), modelo com as características 

abaixo: 

o Capacidade de preparação 6000 l/h para 30 minutos de maturação ou 3000 l/h 

para tempo de maturação de 60 minutos 

o Depósito em PEAD com volume de 3000 litros, com 3 câmaras independentes, 

cada uma com tampa de inspeção 

o Sistema de armazenagem e de doseamento (Tremonha) de pó em PEAD, com 

parafuso doseador 316SS e resistência de aquecimento, volume de 60 litros com 

sensor de pó incorporado 

o Sistema de doseamento de líquido, para também permitir uso de poli em solução 

liquida (sistema com bomba doseadora e sistema de controlo) 

o Rotina de calibração e doseamento controlada por conversor de frequência 

o Seleção automática da concentração de 1 a 5 gr/l 

o Dois agitadores de baixa rotação com veio e hélice de 4 pás a 45º, construídos 

em 316SS e motores de 0,75kW a 153 rpm 

o Linha de água constituída por válvula manual de bola em PVC, válvula reguladora 

de pressão com filtro e manómetro adequados ao ambiente da ETAR e produtos 

a processar, válvula de solenoide e medidor de caudal adequados ao ambiente 

da ETAR e produtos a processar 

o Sonda ultrassónica adequados ao ambiente da ETAR e produtos a processar, 
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para controlo de nível colocada na terceira câmara 

o Painel de controlo com placa sinóptica, todos os componentes elétricos e PLC 

adequados ao ambiente da ETAR 

o Alimentação a 400 VAC com neutro, 50 Hz 

o Com 8 Alarmes disponíveis 

o Caudal de água alto/baixo 

o Indicação e aviso de Nível mínimo de produto (na 3ª câmara) 

o Indicação do Nível de pó 

o 2 motores para os agitadores 

o 1 motor para o doseador de pó 

o 1 bomba doseadora 

o Alarme de falha geral 

 Painel de diluição adequado ao ambiente da ETAR e produtos a processar para sistema 

em contínuo de diluição de polielectrólito preparado de forma a ser possível diminuir 

as concentrações preparadas de polielectrólito no ato da sua injeção no processo:  

o Modelo com caudal de água de diluição de 4000 l/h e adequados ao ambiente da 

ETAR e produtos a processar 

o Sistema pré instalado em chapa de PEAD, composto por caudalímetro com 

corpo em latão e unidade de leitura digital, electroválvula em latão, válvula de 

corte em latão e válvula em PVC anti-retorno, todos adequados ao ambiente da 

ETAR e produtos a processar; 

o Instalação de uma tubagem enterrada (inclui a abertura e fecho de vala e todos 

os trabalhos de construção civil) a uma profundidade compatível com as cargas 

exercidas superiormente (apenas na exterior do edifício, dentro do edifício 

poderá ser colocada à superfície), em PEAD, PN 16, dedicada entre o Poço de 

Lamas Espessadas (PLE), e o equipamento de desidratação a instalar, incluindo 

todos os acessórios necessários (válvulas), e incluindo a instalação de duas 

bombas para lamas (sendo que uma delas ficará para stock, não necessitando 

de ser instalada), de parafuso excêntrico com capacidade para um caudal 

máximo de 25m3, e rotação a 303 rpm. A tubagem deverá ter um diâmetro 

compatível com o caudal máximo que se pretende desidratar (18m3), e deverá 

ter em conta a perda de carga ao longo de todo o comprimento. A instalação 

da tubagem deverá incluir todos os suportes necessários (em aço inox) para 

que a mesma não oscile no troço aéreo, caso seja necessário, a montante da 

entrada da centrífuga a instalar. 

 Duas bombas de parafuso excêntrico para solução de polielectrólito com concentração 

de 2 a 5%, modelo adequado ao ambiente da ETAR e produtos a processar, com sistema 

de proteção contra trabalho a seco TSE Basic Design, com proteção contra 

sobrepressão PR20, com motor de 0,75kW; 

 Caudalímetro do tipo eletromagnético para lamas líquidas, modelo adequado ao 

ambiente da ETAR e para DN100 

o Máximo erro do fluxo de volume: ±0.5 % o.r.± 1 mm/s 

o Faixa de medição: 4 dm³/min a 9600 m³/h 

o Faixa de temperatura média: –20 to +150 °C 

o Máxima pressão do processo: PN 40, Class 300, 20K 

o Para materiais: molhados e águas residuais com lamas; 

 Caudalímetro do tipo eletromagnético para polielectrólito, modelo adequado ao 

ambiente da ETAR e para DN25 
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o Máximo erro do fluxo de volume: ±0.5 % o.r.± 1 mm/s 

o Faixa de medição: 4 dm³/min a 9600 m³/h 

o Faixa de temperatura média: –20 to +150 °C 

o Máxima pressão do processo: PN 40, Class 300, 20K 

o Para materiais: molhados e águas residuais com lamas; 

 O Sistema de Transporte de Lamas, deverá permitir o enchimento de qualquer um dos 

dois contentores a alimentar, sem que seja necessário efetuar a sua movimentação, deve 

ainda ser basculante de forma a permitir a alimentação a 2 contentores industriais com 

localização fixa e cada contentor tem as seguintes dimensões: Comprimento = 6,30 

metros x Largura = 2,5 metros x Altura = 1,90 metros; 

 Conjunto de Transportadores sem-fim do tipo sem eixo, para transporte de lamas 

desidratadas, com um teor de matéria seca entre 20 e 25% e capacidade para atender a 

um caudal de aprox.4 m³/h, em aço inox Aisi 304 com proteção da hélice em PE-HD 

(polietileno de alta densidade), suportes para pernas de apoio, diâmetro da espiral de 

280 mm, Material espiral em aço especial microligado, espiral tratada superficialmente, 

caixas NORD SK; 

o O primeiro transportador será inclinado, comprimento 7000 mm, a empurrar a 

matéria.  

o Vedação da unidade de acionamento: PST std tipo 3, com 5 anéis de embalagem 

de fibra e flange de montagem; 

o O segundo transportador será horizontal. Possui sistema rotativo com entrada 

a meio do transportador e saída inferior no extremo, comprimento 5000 mm, 

suportado por sistema com veio rotativo (de forma a rodar sobre contentores 

de descarga e tendo o drive em zona acessível). Vedação da unidade de 

acionamento: PST std tipo 1, com 1 anel de embalagem de fibra e flange de 

montagem; 

o Suporte do sistema rotativo em Aço inoxidável, com coluna de 365 mm 

diâmetro soldada sobre flange de fixação ao solo, com rolamentos para permitir 

rotação do veio e sensores indutivos para fim de curso. 

 Quadro elétrico de comando e potência para alimentação do sistema de desidratação e 

periféricos, com sistemas de automação, variação de velocidade, proteção e segurança: 

o Todo o conjunto dos equipamentos periféricos tem que ser controlado, 

comandado e alimentado eletricamente por um Quadro Elétrico de IP68 e 

adequados ao ambiente da ETAR; 

o Sistema com controlo automatizado e local, com ligação à rede por protocolo 

ModBus TCP/IP, para o sistema de supervisão CITEC SCADA 8.2 2018 da 

ETAR, o qual se encontra em garantia, para que o sistema possa funcionar em 

modo manual local e de supervisão e com controlo à distância; 

 Os motores elétricos com potência compreendidas entre os 7,5 e os 375kW terão 

classificação mínima de IE2 e deverão ser operados por um dispositivo de acionamento 

de velocidade variável, o variador não deve exceder as perdas de potência máximas 

correspondentes ao nível de eficiência IE2, ou o motor ter um nível de eficiência igual a 

IE3; 

 No sistema a instalar são aplicáveis as normas portuguesas NP, e na sua ausência, as 

normas ISO e DIN ou normalização europeia EN.  

 O sistema a fornecer deverá ainda obedecer às seguintes normas específicas ou 

equivalentes:  

o EC nº 640/2009 - Motores elétricos  
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o Diretiva 2005/32/EC - Motores elétricos  

o Diretiva 2006/42/EC - Máquinas elétricas  

 O equipamento a fornecer tem que possuir um certificado de conformidade CE pelo 

fabricante que possuirá certificação de acordo com o sistema de qualidade EN ISO 9001 

ou equivalente; 

 Abertura de dois locais para a colocação dos contentores para esta unidade: 

o Derrube de duas paredes, com cada uma das abertura de 4,1 (m) de altura e 4,5 

(m) de largura, aproximadamente, com o remate, incluindo reboco, das paredes 

em alvenaria idêntica às restantes aberturas no local e pintura com o Branco e 

azul. O RAL será fornecido oportunamente pela AdSA; 

o Realização das rampas (maciço em betão) de acesso com a capacidade para a 

realização de manobras de reposição e remoção dos contentores em epigrafe 

repletos de lamas sem danificar as mesmas, com a mesma configuração das 

existentes; 

o Realização dos maciços presentes no Anexo IV para o assentamento dos 

equipamentos do sistema modular a instalar; 

o Realização de duas estruturas metálicas para a colocação dos contentores, com 

a mesma configuração das já existentes no edifício II da ETAR; 

o Envio para destino final de todos os resíduos resultantes de todos os trabalhos 

incluídos no presente caderno de encargos;  

 Execução da instalação elétrica para a alimentação do sistema modulado a instalar, o 

cabo de alimentação vem do QGBT da instalação da ETAR, de salientar que o cabo a 

fornecer deve ter a seção adequada à potência do equipamento a fornecer e a alimentar, 

assim como adequado ao ambiente do local da ETAR, e respetivo disjuntor diferencial, 

adequado á proteção do equipamento a instalar; 

 Execução da conexão por cabo de rede RJ45 Cat6 entre os equipamentos a instalar e o 

switch instalado no edifício 2 da ETAR; 

 Execução de uma tubagem para fornecimento de água ao sistema a instalar com 

diâmetro adequado ao consumo do mesmo, e picagem à rede de água que se localiza 

dentro do edifício de desidratação de lamas da ETAR; 

 Execução da tubagem de escorrências do equipamento a fornecer até ao poço das 

escorrências, o diâmetro da mesma de acordo com a saída do equipamento a instalar e 

que permita o perfeito escoamento das mesmas; 

 Fabricação das peças mecânicas de suporte e estruturais, incluindo: 

o Estrutura metálica para equipamento de centrifugação a fornecer, com 4 pernas, 

de cor azul; 

o Base tipo “SKID” de forma a permitir pré-electrificação do Decantador e 

bombas (Preparador de poli não fica no skid); 

o Tubagens em aço inox Aisi 304 para interligar os equipamentos; 

o Funis de descarga (tremonhas p/ sólidos e líquidos) em aço inox Aisi 304; 

o Suportes para o sem-fim inclinado, bombas e tubagens; 

 Montagem e interligação de todos os equipamentos no local, incluindo: 

o Modificação da tubagem de lamas líquidas para alimentar os decantadores 

(existentes e a fornecer), com o prolongamento até ao topo do novo 

decantador; 

o Interligação local dos equipamentos a fornecer; 

 Será da responsabilidade do adjudicatário contratar os meios quer de transporte, quer 

de elevação, necessários para a colocação dos equipamentos a fornecer no local 

destinado para o efeito; 

 Testes e afinações em funcionamento, deixando o sistema preparado para funcionar em 
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modo manual e automático; 

 Formação mínima de 8 horas para operadores e técnicos de manutenção; 

 Manutenção preventiva: 

o Manutenção do sistema, no mínimo de 2 visitas por ano, para inspeção e 

manutenção de todo o sistema a fornecer; 

o  Uma visita por ano para Revisão Nível 1- Auditoria, realizada por um técnico 

qualificado, para comprovação do correto funcionamento dos equipamentos, 

verificando distintos parâmetros e analisando o nível de vibrações; 

o Uma visita por ano para Revisão Nível 2- Manutenção Preventiva, realizada por 

dois técnicos qualificados, que consistirá na movimentação do conjunto rotante 

para local adequado dentro das instalações do Cliente, abertura do conjunto 

rotante para inspeção, limpeza e avaliação do estado de conservação, com 

substituição dos kits de manutenção de acordo com as horas de funcionamento; 

o Após cada uma das intervenções, o será fornecido um relatório preciso da 

inspeção e ou revisão efetuada, incluindo sugestões ou recomendações. 

o Durante a vigência do contrato, será disponibilizada uma acessória/assistência 

telefónica, por pessoal Técnico Qualificado, durante o horário das 09:00 até às 

17:00, de segunda a sexta-feira. Esta acessória/assistência telefónica pode ser 

entendida tanto como uma via para canalizar ajuda urgente perante eventuais 

problemas dos equipamentos, assim como uma forma de esclarecer dúvidas 

sobre a sua manutenção e rendimento; 

 Reparação, e respetiva garantia, da centrífuga AlfaLaval modelo Aldec G2-45 com o 

parafuso e gearbox avariada; 

o Centrifuga necessita de anel de vedação do parafuso, retificação do cubo do 

parafuso, retificação do prato do tambor, tampa da chumaceira, retificação do 

parafuso, retificação das chumaceiras, retificação do prato do parafuso, 

calibração do parafuso e sistema; 

o GearBox necessita kit reparação da gearbox (carretos de alta, veios, pratos de 

alta, grades e roletes), retificação veio de alta, retificação da caixa de alojamento 

do rolamento interno, falange do braço binário; 

o Variador de velocidade ACS580-01-062A-4 400V/30kW/62A IP21 R4. 
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ANEXO II 

IMPLANTAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS BENS A FORNECER 

 

 
FIG. 1 – LOCAL DE ACESSO PARA OS CONTENTORES, PAREDES A DERRUBAR E LOCAL PARA AS RAMPAS 

 

  
FIG. 2 – FORMA DAS ABERTURAS NAS PAREDES, RAMPAS DE ACESSO E ESTRUTURA METÁLICA A REALIZAR 

 

  
FIG. 3 – LOCALIZAÇÃO E FORMATO DO POÇO DE LAMAS ESPESSADAS (PLE) 
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FIG. 4 – LOCALIZAÇÃO DO POÇO DE ESCORRÊNCIAS 

 

 

 
FIG. 5 – LOCALIZAÇÃO DA PORTA DE ACESSO E LOCALIZAÇÃO DO QGBT 
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FIG. 6 – MACIÇOS A REALIZAR PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO EQUIPAMENTO NO INTERIOR DA INSTALAÇÃO 

 

 

 
FIG. 6 – IMPLEMENTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NO LOCAL E NOS MACIÇOS NO INTERIOR DA INSTALAÇÃO 
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FIG. 6 – DISPOSIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NO INTERIOR DA INSTALAÇÃO E TUBAGENS 
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ANEXO III 

MODELO DE LISTA DE PREÇOS UNITÁRIOS (LPU) 

 

Código Descrição Unidade Qtd 
Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

1 Equipamento Decantador Centrifugo VG 1    

2 
Sistema de Preparação de 

Polielectrólito 
VG 1    

3 
Bomba de parafuso excêntrico para 

lamas líquidas 
VG 2    

4 
Bomba de parafuso excêntrico para 

solução de polielec-trólito 
VG 2    

5 Sistema de Transporte de Lama VG 1    

6 Quadro Elétrico dos Periféricos VG 1   

7 Caudalímetro DN100 VG 1   

8 Caudalímetro DN25 VG 1   

9 
Tubagens e Alimentação elétrica e 

rede 
VG 1   

10 
Colocação em funcionamento, 

afinação e formação 
VG 1   

11 Reparação da centrífuga Aldec G2-45 VG 1   

12 Obras de construção civil VG 1   

13 Obras de serralharia VG 1   

14 Maciços VG 1   

15 
Manutenção anual preventiva da 

centrífuga 
VG 3   
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ANEXO IV 

TESTES A REALIZAR PARA NA INSPEÇÃO QUALITATIVA 

 Ensaio e verificação do correto funcionamento do sistema, e receção de lista de 

parametrização do sistema; 

 Análises Laboratoriais, ao sistema modulado instalado, para verificar se cumpre a 

concentração de lamas, à saída da mesma de, no mínimo, 20% de matéria seca; 

 Constatar se todos os equipamentos descritos no Anexo I, estão de acordo com o 

que foi padronizado; 

 Constatar se todos os equipamentos de segurança e controlo descritos no Anexo I, 

estão de acordo com o que foi padronizado;  

 Testar se todos os sistemas de alerta, medida, automação, controlo e SCADA, estão 

de acordo com o que foi padronizado e a funcionar corretamente; 

 Constatar se foram realizadas as formações às equipas; 

 Receção de toda a documentação técnica requerida no procedimento.  
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ANEXO V 

FATURAÇÃO ELETRÓNICA 

 

De acordo com o DL n.º 123/2018, de 28/12, respetiva revisão no Decreto-Lei 14-A/2020, de 

7/4, e Portaria n.º 289/2019, de 5/9, as empresas são obrigadas a enviar documentos em formato 

eletrónico (EDI) para as entidades da administração pública, no âmbito dos contratos públicos, 

nas seguintes datas: 

 Grandes empresas: a partir de 1 janeiro de 2021.  

o Grande empresa - emprega mais de 250 pessoas ou tem volume de negócios 

anual superior a 50 milhões de euros ou balanço total anual superior a 43 

milhões de euros. 

 Pequenas e Médias empresas: a partir de 1 julho de 2021. 

o Pequena empresa – emprega menos de 50 pessoas e tem volume de negócios 

anual ou balanço total anual igual ou inferior a 10 milhões de euros; 

o Média empresa - emprega menos de 250 pessoas e tem volume de negócios 

anual igual ou inferior a 50 milhões de euros ou balanço total anual igual ou 

inferior a 43 milhões de euros; 

 Micro Empresas e entidades públicas cocontratantes: A partir de 1 de janeiro de 2022. 

o Microempresa  - emprega menos de 10 pessoas e tem volume de negócios 

anual ou balanço total anual igual ou inferior a 2 milhões de euros; 

 

A nossa entidade aderiu ao Portal da FE-AP para a receção de documentos em formato 

eletrónico (EDI), sistema suportado pela empresa eSPap – Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública, I.P. 

 
Para iniciar o processo de onboarding à solução FEAP, deverá efetuar os seguintes 

procedimentos: 

1 - Consultar a informação sobre a fatura eletrónica 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5 

2 - Consultar a informação especifica do processo de onboarding dos fornecedores 

https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.asp

x#maintab1 

3 - Preencher o formulário de adesão: https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS 

 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5
https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.aspx#maintab1
https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.aspx#maintab1
https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS
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